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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  MILITAR. 
LICENCIAMENTO  A  PEDIDO.  EMENDA  N°  37  QUE 
ACRESCENTOU  O  ART.  48-A  A  CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL.  PEDIDO  DE  REINTEGRAÇÃO. 
AFASTAMENTO  POR  EXTENSO  LAPSO  TEMPORAL. 
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.  PRAZO 
PRESCRICIONAL  QUINQUENAL.  INTELIGÊNCIA  DO 
DECRETO N. 20.910/32. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

O prazo para propositura de ação de reintegração de policial 
militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou 
licenciamento, nos termos do Decreto 20.910/32.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
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referenciados.

A C O R D A  a  Segunda  Seção  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em denegar a Segurança.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por  Evandro 
Santos Viegas contra ato praticado pelo Comandante Geral da Polícia Militar do 
Estado da Paraíba.

Aduz  o  impetrante  que  foi  licenciado  a  pedido  em 
16/06/1992,  conforme Boletim Interno da PM n° 045, fls.  49/50,  mesmo sem ter 
requerido, e por várias vezes tentou ingressar no quartel onde prestava serviços, 
mas sempre fora impedido.

Sustenta que a publicação de seu licenciamento do Boletim 
Interno não preenche os requisitos legais a serem observados pela Administração 
Pública, já que não houve a publicação obrigatória no Diário Oficial, tendo direito, 
assim, a sua reintegração aos quadros da corporação da Polícia Militar, nos termos 
do § 14 do art. 48-A da Constituição do Estado da Paraíba

Ao final, requerer a concessão da liminar para determinar a 
sua imediata reintegração aos quadros da Polícia Militar do Estado da Paraíba, e 
no  mérito,  conceder  a  segurança,  restabelecendo  em  definitivo  o  seu  direito 
líquido e certo com a devida reintegração do servidor ao cargo de 3° Sargento da 
Polícia Militar.

Liminar indeferida, fls. 68/69.

O  Estado  da  Paraíba  apresentou  defesa  às  fls.  75/78, 
pugnando  pela  denegação  da  ordem,  sob  o  fundamento  da  ocorrência  da 
prescrição quinquenal prevista no artigo 1º, do Decreto nº 20.910/32.
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Em  suas  informações,  fls.  82/86,  a  autoridade  coatora 
sustenta a incidência de prescrição quinquenal.

A Procuradoria de Justiça em parecer de fls. 89/90, opina pela 
extinção da demanda. 

É o relatório.

V O T O  

Trata-se de mandado de segurança impetrado por ex-militar 
estadual, objetivando reintegração aos quadros da Polícia Militar da Paraíba do 
qual foi licenciado em 16/06/1992, com base na Emenda Constitucional Estadual nº 
37/2014, publicada no Diário Oficial do Estado da Paraíba do dia 30/10/2014.

Pois bem.

Ocorre  que,  tendo  fluido  mais  de  vinte  anos  após  tal 
licenciamento, só agora o impetrante se socorre do Judiciário para ser reintegrado 
ao cargo de 3° Sargento da Polícia Militar da Paraíba.

O ordenamento jurídico pátrio regulou o tema no art. 1º, do 
Decreto nº 20.910/32, in verbis:

“As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Município, bem assim 

todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal,  estadual ou 

municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem  em  cinco  anos 

contados da data do ato ou fato do qual se originaram”.

O direito à reintegração ao cargo, nasce a partir do término 
do  vínculo  laborativo  ou licenciamento,  contando,  daí,  o  prazo quinquenal  da 
prescrição. Assim, havendo provas de que o licenciamento do servidor ocorreu a 
partir de junho de 1992, e tendo a presente demanda somente sido ajuizada em 
dezembro de 2014, resta por demais caracterizada a prescrição, já que se passaram 
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mais de 20 anos entre a data do licenciamento e a data da propositura do presente 
mandamus.

Acerca do tema, confiram-se julgados do Colendo STJ:

PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO  À LEI  ORGÂNICA DO  DISTRITO 

FEDERAL. SÚMULA 280/STF. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO 

DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA.  POLICIAL  MILITAR. 

EXCLUSÃO DOS QUADROS DA POLÍCIA MILITAR. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 1. Trata-

se de pedido de reintegração de Policial Militar do Distrito Federal no 

qual o agravante afirma que o ato de exclusão foi nulo, ante a alegada 

incompetência  da  autoridade  que  o  praticou,  devendo  ser  afastada  a 

prescrição quinquenal. [...] 5. O acórdão recorrido está em sintonia com o 

atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 

prosperar a irresignação. Súmula 83/STJ. 6. "O prazo para propositura de 

ação de reintegração de policial militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato 

de exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto 20.910/32, ainda que 

se  trate  de  ação  ajuizada  em  face  de  ato  nulo"  (AgRg  no  REsp. 

1.167.430/AM, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 

13/12/10). 7. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 17.732/DF, 

Rel.  Min.  HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, 13/03/2012,  DJe 

12/04/2012)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 

ESPECIAL. MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS. REINTEGRAÇÃO 

A CARGO PÚBLICO.  ATO NULO. DECRETO ESTADUAL 4.131/1978. 

ANÁLISE  DE  LEI  LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE.  PRESCRIÇÃO  DO 

FUNDO  DE  DIREITO.  DECRETO  20.910/32.  DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO  COMPROVADA.  AGRAVO  REGIMENTAL 

DESPROVIDO.4.13120.9101.  A análise  da  alegação  de  que  o  Decreto 

Estadual 4.131/78 permite a anulação de ato ilegal a qualquer tempo, não 

dispensa a apreciação da norma local, medida vedada na via estreita do 

Recurso Especial,  a  teor  da Súmula 280 do STF,  aplicável  ao caso por 
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analogia. 2. O prazo para propositura de ação de reintegração de policial 

militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, 

nos termos do Decreto 20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada em 

face de ato nulo. Precedentes.20.9103. Não se prestam como paradigmas, 

aptos  à  comprovação  de  divergência  jurisprudencial,  os  acórdãos 

proferidos em Mandado de Segurança e Recurso Ordinário em Mandado 

de Segurança, porquanto, nessas searas, é possível apreciar as normas de 

direito local e constitucional, bem como o contexto fático-probatório dos 

autos,  o  que  é  inviável  no  âmbito  do  Recurso  Especial.4.  Agravo 

Regimental  desprovido.  (STJ  AM  2009/0228258-2,  Rel.  Min.  Napoleão 

Nunes  Maia  Filho.  Julgamento:  23/11/2010,  T5  -  Publicação:  DJe 

13/12/2010)

Esta  Corte  de  Justiça,  por  sua  vez,  não  destoa  do 
entendimento sedimentado dos Tribunais Superiores sobre o tema. Nesse sentido 
destaco os seguintes julgados:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  POLICIAL  MILITAR. 

LICENCIAMENTO A PEDIDO DO SERVIDOR. REINTEGRAÇÃO AO 

CARGO  DE  SARGENTO.  AFASTAMENTO  POR  EXTENSO  LAPSO 

TEMPORAL.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.  PRAZO 

PRESCRICIONAL QUINQUENAL.  INTELIGÊNCIA DO DECRETO N. 

20.910/32.  DENEGAÇÃO DA ORDEM. -  O prazo para propositura de 

ação de reintegração de policial militar é de 5 (cinco) anos, a contar do 

ato de exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto 20.910/32, ainda 

que se trate de ação ajuizada em face de ato nulo. - O licenciamento da 

servidora  ocorreu  a  partir  de  dezembro  de  1994,  e  tendo  a  presente 

demanda somente sido ajuizada em fevereiro de 2015, resta por demais 

caracterizada a prescrição, já que se passaram mais de 20 anos entre a 

data do licenciamento e a data da propositura do presente mandamus. 

(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00010972220158150000, 2ª 

Seção Especializada Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 

19-08-2015) 
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PROCESSUAL CIVIL. Apelação Cível - Ação de Cobrança c/c Obrigação 

de Fazer e Pagar - Promoção - Policial Militar. Fato ocorrido em 1999 - 

Prescrição  Quinquenal  -  Art.1º  do  Decreto  nº  20.910/32  –  Precedentes. 

Desprovimento.  -  Nos  termos do  art.  1º  do  Decreto  20.910/32,  todo  e 

qualquer  direito  ou  ação  contra  a  Fazenda  Federal,  Estadual  ou 

Municipal, seja qual for a sua natureza, prescreve em cinco anos contados 

da data do ato ou fato do qual se originaram. - Em se tratando de ação 

que  visa  configurar  ou  restabelecer  uma  situação  jurídica,  cabe  ao 

servidor reclamá-la dentro do quinquênio seguinte, sob pena de ver o seu 

direito prescrito, consoante estipulado no art. 1º do Decreto 20.910/32 .

(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00000094620158150000, 2ª 

Câmara Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C 

RAMOS , j. em 25-08-2015) 

Independente do ato administrativo ter violado o princípio 
do devido processo legal ou qualquer outra norma jurídica, penso que, no caso, já 
ocorreu a prescrição do seu direito de retornar ao quadro da Polícia Militar-PB, já 
que esse lapso é quinquenal.

Por fim, vale salientar que não prospera a afirmação de que o 
prazo prescricional não teve seu marco inicial, em razão de não ter sido o ato de 
licenciamento/exoneração publicado em diário oficial, porquanto é entendimento 
assente na jurisprudência pátria, notadamente o STJ, que a publicação em boletim 
de serviços não constitui qualquer ilegalidade. Vejamos:

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 

SEGURANÇA. MILITAR. PROMOÇÃO. PRAZO DECADENCIAL. ART. 

18,  DA  LEI  N.º  1.533/51.  TERMO  INICIAL.  ATO  IMPUGNADO. 

PUBLICAÇÃO  DO  BOLETIM  GERAL  DA  POLÍCIA  MILITAR 

ESTADUAL. A fluência do prazo decadencial no mandando de segurança 

tem  início  na  data  em  que  o  interessado  tiver  ciência  inequívoca  da 

pretensa lesão ao seu direito. 2. Na hipótese, a contagem desse prazo teve 

início com a publicação do Boletim Geral da Polícia Militar do Estado do 

Amazonas, que não incluiu o nome do Impetrante no rol dos policiais 
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militares a serem promovidos. 3. Recurso parcialmente provido para que 

seja  afastada  a  decadência  reconhecida  no  acórdão  recorrido, 

determinando-se  o  retorno  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem  para  a 

análise  do  mérito  do  mandamus.  (RMS  26.267/AM,  Rel.  Ministra 

LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  28/10/2008,  Dje 

17/11/2008).

Pois  bem,  ratificando  o  que  foi  dito  anteriormente, 
transcorrido  o  quinquênio  da  prescrição  contra  a  Fazenda  Pública,  sem que  o 
interessado tenha exercido a pretensão à desconstituição do ato administrativo 
que o licenciou,  a pedido, e não tendo a administração praticado qualquer ato 
contrário ao exercício dessa pretensão, opera-se a prescrição.

Com essas considerações, DENEGO A SEGURANÇA,  por 
vislumbrar a ocorrência da prescrição quinquenal .

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  da 
Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de 
agosto de 2015, o Exmo. Des. João Alves da Silva. Participaram do julgamento, 
além deste Relator, juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças 
Morais  Guedes,  os Excelentíssimos Senhores  Desembargadores  José Aurélio  da 
Cruz, Saulo Henriques de Sá e Benevides, Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr. 
Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 08 de setembro de 2015. 

Ricardo Vital de Almeida
  Juiz Convocado/Relator 
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